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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 

Montserrat de Hoyos Sancho 

Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Professor titular do Programa de Pós-
graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
Xanxerê – SC. 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 

Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Wagner José Penereiro Armani 

Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 

Willis Santiago Guerra Filho 

Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
Gregoriana – Roma - e em Sociologia Política pela Escola 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumen: El presente artículo analiza la preocupación de la Unión Europea por 
armonizar los ordenamientos procesales de los Estados miembros en torno al derecho 
a la presunción de inocencia en el ámbito del debido proceso de ley. El artículo realiza 
una breve comparación entre el estado de la cuestión en el proceso penal español y el 
contenido de la Directiva 2016/343/UE. 

Palabras clave: Presunción de inocencia. Garantías procesales. Sospechosos y 
acusados. Unión Europea. Principio in dubio pro reo. 

Abstract: This article analyzes the European Union concern to harmonize the 
procedural regulations of the member states regarding the right to the presumption of 
innocence in the field of due process of law. The article makes a brief comparison 
between the state of the matter in the Spanish criminal process and the content of 
Directive 2016/343/ EU. 

Keywords: Presumption of innocence. Procedural guarantees. Suspects and accused. 
European Union. Principle in dubio pro reo.  

Sumario: I. Introducción. II. ¿Qué es la presunción de inocencia?. III. Las líneas 
maestras de la directiva 2016/343/ue en materia de presunción de inocencia. IV. A modo 
de conclusión. V. Bibliografía. 

I.  INTRODUCCIÓN 

Si bien es cierta la afirmación de que la historia del proceso penal coincide 
básicamente con la historia misma del derecho de defensa, en la actualidad hablar 
del proceso penal moderno es sinónimo de hacerlo de la presunción de inocencia. 
Este principio y derecho fundamental constituye el punto de arranque del proceso 
penal moderno hasta erigirse en elemento clave del mismo3. Ello no quita para que 
en ocasiones, y pese a su incuestionable trascendencia puedan producirse ciertas 
disfunciones o malas praxis, tanto procesales como extraprocesales, que lo pongan 
en jaque o lo cuestionen muy seriamente llegando incluso a su lesión. 

 
1  El presente trabajo es una versión revisada y puesta al día de mi ponencia en el VI Simposio Internacional 

CONSINTER, “La perspectiva internacional del Derecho”, (Barcelona) el día 24.10.2019 
2  Profesor Titular de Derecho Procesal  – Universidad de Barcelona.  
3  Vid. por todos, VÁZQUEZ SOTELO, J. L. “Presunción de inocencia del imputado e íntima convicción del 

Tribunal”, Bosch, Barcelona, 1984, p. 241 y ss. y passim. 
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En España hace tiempo que se vino alertando sobre dichos riesgos, 
denunciándose que la etapa de instrucción del proceso penal parecía haber perdido 
parte de su función genuina al haberse convertido en un estadio en el que se 
favorecían juicios anticipados sobre la culpabilidad o la inocencia de los ciudadanos. 
La crítica adquiría pleno sentido si se tiene en consideración el devastador efecto de 
los “juicios paralelos”, viendo prácticamente a diario cómo los medios de 
comunicación ofrecían noticias con fotografías e imágenes de personas detenidas 
por la policía y esposadas en su camino hacia el Juzgado o a la salida del mismo, 
tras prestar declaración como imputados. 

La fuerte crisis económica y los frecuentes casos de corrupción política 
propiciaban constantemente que muchas de aquellas personas, – que seguían 
gozando de su derecho a la presunción de inocencia – se vieran abocadas desde el 
punto de vista fáctico a situaciones equiparables a las de una condena social 
anticipada4. Por eso a veces se ha afirmado que estamos ante un derecho del que nadie 
se atreve a dudar pero que muy pocos respetan5, ya que pese al “encanto estético” de su 
propia resonancia semántica lo noticioso es precisamente la idea contraria. Por lo 
general no suele hablarse del presunto inocente a quien se atribuye un determinado 
delito, sino que sin tapujos se habla del presunto asesino o del presunto ladrón6. 

Son situaciones que hacen que el sistema de justicia penal presente ciertas 
deficiencias. Hay que tener en cuenta que como decía GOLDSCHMIDT, el proceso 
acusatorio no es más que una creación técnica artificial destinada a proteger a los 
individuos contra los abusos del poder estatal7. El proceso penal es una 
“maquinaria” legal sumamente compleja que comporta serios perjuicios para quien 
“tenga la inmensa desgracia de sufrirlo”, tal como recuerda de forma certera la 
Exposición de Motivos de la Ley de Enjuiciamiento Criminal española, (en adelante 
LECrim), por lo que las garantías procesales deben afinarse y respetarse al máximo.  

El proceso penal moderno no debe seguir contemplándose únicamente como 
un instrumento para aplicar el ius puniendi. Una vez superada aquella tradicional 
concepción retribucionista es incuestionable señalar que hoy también cumple otras 
finalidades dignas de mención, como son la protección de los derechos del acusado 
o incluso los de la propia víctima. Esta es la razón por la que su interpretación 
constitucional obliga a considerarlo como un complejo sistema de garantías. 

El garantismo como metodología8, no es una mera construcción abstracta o 
programática, sino operativa, lo que explica que la propia Constitución Española 
proclame en su art. 24. 2 el derecho de todos los ciudadanos a que la función 

 
4  HERNÁNDEZ GARCÍA, J. y SAÍZ ARNÁIZ, A., “La inversión de valores en la justicia”, El País, 

10.11.2019. ORTEGO PÉREZ, F., “De los delitos, de ciertas “penas”... y de algunas instrucciones (La 
justicia penal en los medios de comunicación)”, Diario La Ley, n. 7346, 19.02.2010, p. 1 a 6. 

5  NIEVA FENOLL, “Un respeto a la presunción de inocencia”, El Periódico de Catalunya, 28.11.2016. 
https://www.elperiodico.com/es/opinion/20161128/un-respeto-a-la-presuncion-de-inocencia-5618727 
Última consulta: 20.10.2019. 

6  MUÑOZ SABATÉ, L., El “discreto encanto » de la presunción de inocencia, en “Principios y garantías 
procesales” (Dir. J. Picó i Junoy), Ed. J.M. Bosch, Barcelona, 2013, p. 491 y 493. 

7  GOLDSCHMIDT, J., “Problemas jurídicos y políticos del proceso penal”, Bosch, Barcelona, 1935, p. 7, 23 
y 28. 

8  FERRAJOLI, L., “Derecho y razón. Teoría del garantismo penal”, Ed. Trotta, Madrid, 2016, pág. 33 a 38 y 
91 a 94. 
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jurisdiccional se realice en un proceso “con todas las garantías”9 como plasmación 
expresa del juicio justo (due process of law).  

Pero a pesar de esas inequívocas proclamas garantistas, en las últimas 
décadas se perciben ciertos signos de cambio en la justicia penal de nuestro tiempo 
que tratan de reforzar el poder del Estado, como un ejemplo más del dinamismo 
social del Derecho en la época en la que vivimos. 

Desde los atentados del 11 – S en Nueva York la búsqueda de instrumentos 
eficaces con los que afrontar la persecución de ciertas modalidades delictivas 
singularmente graves como el terrorismo o la criminalidad organizada, emite señales 
de esa tendencia que se reflejan en el propio diseño del proceso justo, tanto por la 
sobrevaloración de la etapa de investigación, como por el considerable incremento 
de las prerrogativas policiales, y hasta en materia probatoria, con el consiguiente 
riesgo de que en pos de la búsqueda de la eficacia puedan llegar a relativizarse 
derechos y garantías procesales que siempre deben ser incuestionables10. 

Un ejemplo muy reciente lo encontramos en España con la prueba ilícita y 
sus efectos reflejos según la conocida doctrina norteamericana de los frutos del 
árbol envenenado, drásticamente recortados o neutralizados hoy por la Sentencia del 
Tribunal Supremo núm. 116/2017, de 23 de febrero [R.J. 2017/1902], como por la 
Sentencia del Tribunal Constitucional 97/2019, de 16 de julio en el denominado 
Caso Falciani, hasta el punto de que ya algunos autores critican la “defunción” de 
esta otrora doctrina jurisprudencial garantista en pos de una efectividad que parece 
despertar ciertos tics inquisitivos que merman el derecho a un proceso justo y 
equitativo11. La regla de exclusión de pruebas derivadas de aquellas otras 
contaminadas por la ilicitud previa se fue mitigando y difuminando así mediante una 
evolución jurisprudencial de carácter restrictivo (teoría de la conexión de 
antijuridicidad) que es fiel reflejo de esa tendencia comentada supra.  

Es precisamente ante situaciones de este tipo donde adquiere pleno sentido el 
garantismo como metodología, y con él el tratamiento normativo y práctico del derecho 
a la presunción de inocencia como piedra angular del proceso penal moderno, hasta el 
punto de que esa loable aspiración proteccionista se ha visto potenciada por los 
denominados efectos expansivos del Derecho de la Unión Europea12. 

 
9  LORCA NAVARRETE, A. Mª., “El Derecho Procesal como sistema de garantías”, Diario La Ley, núm. 

5933, 15.01.2004, pág. 1. “El reto ante una futura reforma del proceso penal”, Diario La Ley, núm. 5440, 
14.12.2001, pág. 2. 

10  ORTEGO PÉREZ, F., “Instrucción sumarial y diligencias de investigación”, Ed. Atelier, Barcelona, 2019, 
pág. 209. PÉREZ GIL, J., “Entre los hechos y la prueba, reflexiones acerca de la adquisición probatoria en 
el proceso penal”, Revista Jurídica de Castilla y León, núm. 14, enero de 2008, p. 223, 230 y 240. 

11  ASENCIO MELLADO, J. Mª, “La STC 97/2019, de 16 de julio. Descanse en paz la prueba ilícita”, Diario 
La Ley, núm. 9499, 16.10.2019 (edición digital). Del mismo autor vid. “La prueba ilícita y su degradación a 
mera irregularidad procesal por la STC 97/2019, de 16 de julio”, Revista Práctica de Tribunales, núm. 140, 
septiembre  – octubre de 2019, (edición digital). LORCA NAVARRETE, A. Mª, “¡La prueba ilícita ha 
muerto. Viva la prueba ilícita (en el proceso justo)!”, Boletín de Noticias del Instituto Vasco de Derecho 
Procesal, núm. 112, 21.10.2019. 

12  DE HOYOS SANCHO, M., Los efectos expansivos del derecho de la Unión Europea sobre las garantías 
del proceso penal, en “Adaptación del Derecho procesal español a la normativa europea y su interpretación 
por los Tribunales” (dir. F. Jiménez Conde), Ed. Tiran lo Blanch, Valencia, 2018, p. 43 a 58. 
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En ese contexto expansivo se encuentra lo que se ha dado en llamar una “hoja 
de ruta” mediante un compendio de importantes Directivas Comunitarias del 
Parlamento Europeo y del Consejo que en la última década han buscado la 
armonización de los ordenamientos jurídicos de los Estados miembros de la Unión 
en materia penal. En esa línea destacan las relativas a aspectos tales como: 

a) al derecho a la interpretación y traducción en los procesos penales 
(Directiva 2010/64/UE). 

b) La orden europea de protección – a las víctimas del delito – (Directiva 
2011/99/UE). 

c) Al derecho a la información en los procesos penales (Directiva 
2012/13/UE). 

d) Al derecho a la asistencia letrada en los procesos penales y en los 
procedimientos relativos a la Orden Europea de detención y entrega 
(Directiva 2013/48/UE). 

e) A la Orden Europea de investigación en materia penal ((Directiva 
2014/41/CE). 

f) Al embargo y decomiso de instrumentos del delito en la Unión Europea 
(Directiva 2014/42/UE). 

g) A las garantías procesales de los menores sospechosos o acusados en 
procesos penales (Directiva 2016/800/UE). 

h) A la asistencia jurídica gratuita a sospechosos y acusados en los procesos 
penales y a las personas buscadas en virtud de un euro orden ((Directiva 
2016/1919/UE). 

Pero de este considerable elenco destaca sobremanera la Directiva 2016/343/UE, 
del Parlamento Europeo y del Consejo, de 9.03.2016 – que centra el presente análisis – 
por la que se refuerzan en el proceso penal determinados aspectos de la presunción de 
inocencia y el derecho a estar presente en juicio, y cuyo plazo de transposición al 
derecho interno debía ser a más tardar el 1.04.2018. 

Como ya indiqué, en su conjunto dichas Directivas trataban de establecer unos 
estándares mínimos en los Estados de la Unión Europea para armonizar y reforzar así las 
garantías procesales, con el firme propósito de facilitar a su vez la cooperación y la 
confianza mutua entre los Estados en la aplicación de los principios básicos del 
proceso penal13. Hay que decir no obstante que algunos de esos mínimos ya estaban 
previamente establecidos por el Tribunal de Justicia de la Unión (TJUE) y el criterio 
uniformador de la jurisprudencia del Tribunal Europeo de Derechos Humanos (TEDH). 

Ni que decir tiene que las singularidades propias de los diversos ordenamientos 
internos y también el valor objetivo de las estadísticas explican el interés por incrementar 
las garantías procesales. Hay que tener en cuenta que en el ámbito de la Unión Europea 
tienen lugar cada año en torno a nueve millones de procesos penales14, lo que enfatiza 

 
13  VILLAMARÍN LÓPEZ, Mª L., “La Directiva Europea 2016/343 de 9 de marzo, sobre presunción de 

inocencia y el derecho a estar presente en juicio”, InDret, Revista para el análisis del Derecho, núm. 3, 
2017, p. 4  – 7. 

14  GONZÁLEZ MONJE, A., “La presunción de inocencia en la Unión Europea, la Directiva 2016/343/UE, 
del Parlamento Europeo y del Consejo de 9.03.2016 por la que se refuerzan en el proceso penal 
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ese deseo de armonización legislativa respecto a un derecho como la presunción de 
inocencia, de general conocimiento en cuanto a su esencia, pero cuya infracción ya 
había provocado condenas a un considerable número de los Estados miembros del 
CEDH con anterioridad a la citada Directiva15. 

El punto de partida de esta acción prelegislativa de corte garantista hay que 
situarlo en los trabajos realizados a partir del Libro Verde de la Comisión Europea 
sobre la presunción de inocencia, de 26.04.2006, en el que la propia Comisión 
cuestionaba, o como dice literalmente el citado Libro Verde, deseaba saber si la 
presunción de inocencia tenía un “entendimiento uniforme en todo el conjunto de la 
UE”. La preocupación de la UE por este derecho obedece a que el reconocimiento 
mutuo de las resoluciones judiciales constituye la base del “espacio de libertad, 
seguridad y justicia”16 en el ámbito de la Unión, para cuya efectividad se requiere 
previamente que los ciudadanos puedan disfrutar de un nivel de garantías equivalente 
en todos los países miembros17. 

En ese contexto se presentó la Directiva 2016/343 sobre el derecho a la 
presunción de inocencia, cuyo iter no fue ni mucho menos sencillo, pues a pesar de 
que tanto las preguntas del Libro Verde como las respuestas del Derecho Comparado 
evidenciaron un aceptable nivel de protección de este derecho en los ordenamientos 
internos de los estados de la Unión, también se pusieron de relieve ciertas deficiencias. 

Además, algunos Estados mostraron su discrepancia por lo que consideraron 
extralimitaciones de la Directiva debido a la extraña referencia que hace al derecho a 
estar presente en juicio, o incluso al alcance mismo del derecho al silencio, que pese a 
relacionarlo con la presunción de inocencia es una manifestación específica de un 
derecho más amplio como el de defensa18. E incluso como ejemplo de una postura 
extrema, Holanda cuestionó la utilidad de esta Directiva al considerar que este derecho 
ya presentaba un entendimiento homogéneo gracias a la jurisprudencia del TEDH19. 
No obstante, pese a esa aparente uniformidad de entendimiento en torno a un 
derecho tan crucial resulta obligado cuestionarse, al estilo de cómo lo hacía el 
mismísimo Libro Verde, “¿qué es la presunción de inocencia?”20 

II.  ¿QUÉ ES LA PRESUNCIÓN DE INOCENCIA?  

A bote pronto la pregunta puede parecer sencilla cuando no una obviedad a 
tenor de su amplísimo tratamiento normativo. Constituyen buenos ejemplos de esa 
amplitud desde el art. 9 de la Declaración de los Derechos del Hombre y del 

 
determinados aspectos de la presunción de inocencia y el derecho a estar presente en juicio”, Revista 
General de Derecho Europeo, núm. 39, 2016, pág. 27. 

15  Como recuerda VILLAMARÍN LÓPEZ, Mª L., “La Directiva Europea 2016/343 de 9 de marzo, sobre 
presunción de inocencia y el derecho a estar presente en juicio”, ob. cit., pág. 5. 

16  Art. 3 del Tratado de la Unión Europea de 7.02.1992 firmado en Maastricht. 
17  Libro Verde. La Presunción de inocencia, Bruselas, 26.04.2006, COM (2006), 174 final, pág. 3. 
18  Entre otras muchas las SSTC 161/1997, de 2 de octubre [F. J. 5], 127/2000, de 16 de mayo, [F. J. 4], 

202/2000, de 24 de julio, [F. J. 3]. Vid. también ORTEGO PÉREZ, F., “Consideraciones sobre el derecho 
del imputado a guardar silencio y su valor (Interpretación jurisprudencial del ius tacendi)”, Diario La Ley, 
núm. 6418, de 9.02.2006, pág. 5. 

19  VILLAMARÍN LÓPEZ, Mª L., ob. cit., pág. 6. 
20  Libro Verde. La Presunción de inocencia, Bruselas, 26.04.2006, COM (2006), 174 final, pág. 5. 
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Ciudadano de 26.08.1789, a textos supranacionales como el Convenio para la 
Protección de los Derechos Humanos y de las Libertades Fundamentales, (CEDH), 
cuyo art. 6.2 establece que “toda persona acusada de una infracción penal se 
presume inocente hasta que su culpabilidad haya sido legalmente declarada”, a su 
proclamación en términos muy similares en el art. 14.2 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, (PIDCP), en el artículo 48. 1 de la Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea, sin olvidar el art. 24. 2 de la 
Constitución Española que dotó de operatividad a este derecho. 

Históricamente olvidada durante la larga vigencia del procedimiento 
inquisitivo, en el que imperaba la presunción de culpabilidad que hoy se tiende a 
combatir, la presunción de inocencia presenta un componente humanista que se 
refleja ya en la clásica expresión de Ulpiano en el Digesto: “satius est impunitum 
relinqui facinus nocentes quam innocentemn damnari” (es preferible que se deje 
impune el delito de un culpable a que un inocente sea condenado)21. Luego esa 
plausible idea se ha reproducido en versiones muy similares de Maimónides o de 
Blackstone, aunque referidas mayoritariamente al funcionamiento de la duda en el 
proceso penal, de forma que que se aproximan más a otra manifestación del principio 
general de favor rei pero diverso de la presunción de inocencia aunque conectado con 
ella: me refiero al principio in dubio pro reo22. Este último es un principio relativo a la 
valoración de la prueba, que ni tiene plasmación constitucional ni tampoco tiene acceso a 
casación, aunque en ocasiones traten de unificarse y presentarse como una misma 
realidad23 mediante la integración del pro reo en los contornos más amplios de la 
presunción de inocencia. 

Como señala VÁZQUEZ SOTELO, la presunción de inocencia tiene un alcance 
muy superior al del principio pro reo24, hasta el punto de que en el ordenamiento español 
bastaría para responder de forma sintética al interrogante anteriormente planteado 
mediante la exposición de las siguientes notas caracterizadoras: 

a) la presunción de inocencia es un principio informador del proceso penal 
moderno hasta el punto de erigirse en elemento clave del mismo como 
regla de tratamiento del juicio penal.  

b) Su consideración como principio no se reduce a un mero valor 
programático, sino que también es un derecho fundamental y una garantía 
procesal básica del debido proceso de ley (due process of law) regulada 
expresamente en el art. 24. 2 C.E. 

 
21  Digesto, ley 48, tít. 19, 5. 
22  ORTEGO PÉREZ, F., “La delimitación entre el “principio in dubio pro reo» y la presunción de inocencia 

en el proceso penal español”, Revista Chilena de Derecho y Ciencia Política, 2013, v. 4, núm. 3, p. 11 a 30, 
DOI 10.7770/RCHDYCP-V4N3-ART649. 

23  NIEVA FENOLL, J., “La razón de ser de la presunción de inocencia”, InDret, Revista para el análisis del 
Derecho, núm. 1, 2016, p. 4  – 5. 

24  VÁZQUEZ SOTELO, J. L., “Presunción de inocencia del imputado e íntima convicción del Tribunal “, Ed. 
Bosch, Barcelona, 1984, p. 241 y ss. En el mismo sentido, ORTEGO PÉREZ, F., Constitución y proceso 
penal, en “La Constitución y el ordenamiento jurídico”, (coord. J. Mª Castellá Andreu), Ed. Atelier, 
Barcelona, 2005, pág. 397. 
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c) En su funcionamiento es una verdad interina o provisional que solo puede 
destruirse mediante una sentencia de condena dictada en un juicio 
público, realizado con la observancia de todas las garantías procesales y 
con la exigencia del estándar probatorio establecido desde la STC 
31/1981, de 28 de julio, en el sentido de que se precisa para enervarla una 
“mínima actividad probatoria” que pueda considerarse de cargo. 

d) A diferencia del principio in dubio pro reo rige la presunción de 
inocencia rige durante todas las etapas del proceso penal.  

e) Enlaza con la carga de la prueba desplazándola hacia la acusación. 
Por su parte, el citado Libro Verde de la Comisión también compendia una 

serie de notas para explicar en qué consiste la presunción de inocencia a tenor de la 
jurisprudencia del TEDH, señalando de este modo que: 

a) es un derecho que solo se aplica a favor de la persona contra quien se hayan 
presentado cargos. 

b) El acusado debe ser tratado como si no hubiera cometido ninguna 
infracción hasta que el Estado, a través de las autoridades responsables 
del ejercicio de la acción penal, presente pruebas suficientes para que un 
tribunal independiente e imparcial lo declare culpable.  

c) Requiere que los miembros del órgano jurisdiccional no tengan una idea 
preconcebida de que el acusado ha cometido la infracción por la que se le 
acusa.  

d) No debe producirse ningún pronunciamiento judicial sobre la culpabilidad 
del acusado antes de que este haya sido declarado culpable por un 
tribunal. 

e) El acusado no podrá estar sometido a prisión provisional salvo por 
motivos excepcionales. 

f) La carga de la prueba de culpabilidad recae en el Estado (sic)25, y 
cualquier duda será favorable al acusado. 

g) El acusado podrá negarse a contestar preguntas. 

Es fácil apreciar puntos comunes, así como también alguna formulación 
manifiestamente errónea, como la relativa a la posibilidad de que el acusado se niegue a 
contestar preguntas, que técnicamente no forma parte de la presunción de inocencia, sino 
del derecho a no declarar en cuanto derecho instrumental del de defensa. La propia 
Directiva incide luego en ese mismo error cuando se refiere al derecho al silencio en su 
art. 7 definiéndolo como “un aspecto importante de la presunción de inocencia [que] 
debe servir como protección de la autoinculpación”. Y lo mismo cabe decir de la 
referencia a la excepcionalidad que como principio debe presidir la adopción de una 
medida cautelar tan restrictiva como la prisión provisional. 

A grandes rasgos, la comparativa trazada entre el derecho español y el Libro 
Verde es fiel reflejo de que el entendimiento de este derecho no resulta tan 
homogéneo como a priori pudiera pensarse, lo que en principio podría otorgar mayor 
valor a la pretensión armonizadora de la Directiva 2016/343/UE. 

 
25  Formulación poco afortunada, aunque pueda referirse a aquellos Estados en los que la acusación se ejerce 

por el Ministerio Fiscal en régimen de monopolio, que sin embargo, no son todos. 
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III.  LAS LÍNEAS MAESTRAS DE LA DIRECTIVA 2016/343/UE EN 

MATERIA DE PRESUNCIÓN DE INOCENCIA 

1. La Directiva 2016/343 realiza una declaración programática al establecer 
en su art. 3 que “Los Estados miembros garantizarán que se presume la inocencia 
de los sospechosos y acusados hasta que se pruebe su culpabilidad con arreglo a la 
Ley”. Sus efectos no solo se extienden a lo largo del proceso, sino que la Directiva lo 
lleva hasta la firmeza de la resolución judicial que declare la culpabilidad (art. 2).  

Además, este derecho se predica únicamente respecto de las personas físicas 
pero no de las jurídicas, sin perjuicio de que la presunción opere también para estos 
entes en aquellos ordenamientos internos que reconozcan la responsabilidad penal 
de las mismas, como es el caso de España tras la reforma del Código Penal por la 
L.O. 5/2010. 

2. La Directiva pretende garantizar que ni las autoridades públicas ni las 
resoluciones judiciales que no sean de condena puedan referirse a un sospechoso o 
acusado como culpable mientras que no se haya probado su culpabilidad con arreglo 
a la ley.  

La pretensión es loable y constituye su verdadero caballo de batalla en el 
terreno práctico. De hecho, esta exigencia se refiere a aspectos tan espinosos como 
las situaciones anteriormente comentadas, capaces de mutar en presunciones de 
culpabilidad. Esta es la razón por la que en el ordenamiento procesal español se 
adoptaron distintas medidas para garantizar que el derecho fundamental a la 
presunción de inocencia fuera respetado: 

a) una de ellas fue la sustitución del término “imputado” operada en la 
LECrim tras su reforma de octubre de 2015, mediante las expresiones aparentemente 
más neutras de investigado y encausado.  

La finalidad del legislador fue atajar la errónea asociación del término 
imputado con el de acusado y mucho menos aún con el de culpable. Piénsese que 
subjetivamente el ser humano tiende a creer los rumores negativos sobre otras 
personas, de forma que el mero señalamiento de alguien como sospechoso suele 
generar un recelo social ante ese individuo26. Cuanto más intenso es el rumor más se 
refuerza el prejuicio de culpabilidad, hasta el extremo de que la imputación penal se 
convirtió en una especie de término maldito que conllevaba un juicio social y 
anticipado de culpabilidad, como una especie de marca de Caín asociada a la secular 
idea de sospecha y culpa27.  

b) Aunque el Libro Verde sobre el reconocimiento mutuo de las medidas de 
control no privativas de libertad28 ya establecía que la detención de un sospechoso 
no vulnera la presunción de inocencia, también se adoptaron medidas en el derecho 
español para que la detención y la prisión provisional se practicasen de la forma 
menos perjudicial para el detenido o preso en su persona, reputación y patrimonio, 

 
26  NIEVA FENOLL, J., “La razón de ser de la presunción de inocencia”, ob. cit., pág. 5. 
27  GONZÁLEZ-CUÉLLAR SERRANO, N., “La reforma de la Ley de Enjuiciamiento Criminal en 2015” 

(con M. Marchena Gómez), Ediciones Jurídicas Castillo de Luna, Madrid, 2015, pág. 96. ORTEGO 
PÉREZ, F., “Reflexiones acerca de la imputación y los estatus procesales de “investigado» y “encausado»“, 
Justicia. Revista de Derecho Procesal, 2016, núm. 1, pág. 206. 

28  Bruselas, 17.08.2004, COM (20049 562 final. 
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evitando su sobreexposición mediática. En esa línea, la reforma del art. 520. 1 de la 
LECrim estableció que quienes acuerden alguna de dichas medidas, así como los 
encargados de practicarlas velarán por los derechos constitucionales al honor, 
intimidad e imagen de detenidos y presos, “con respeto al derecho fundamental a la 
libertad de información”. 

c) Y con respecto a las resoluciones judiciales es preciso recordar que la 
jurisprudencia del Tribunal Constitucional29 ya hacía años que zanjó de raíz las 
críticas que veían en el auto de procesamiento (o resolución judicial de imputación 
formal) una presunción de culpabilidad del Juez de instrucción por la apreciación 
que este realiza de los indicios racionales de criminalidad para poder formalizar 
cargos contra el sujeto pasivo. Es más, como acertadamente establecieron los Autos 
del Tribunal Constitucional 173/1984, de 21 de marzo y 289/1984, de 16 de mayo, 
“el procesamiento, que de algún modo desencadena la posibilidad de la condena, 
hace nacer dicha presunción (la de inocencia), por lo que es manifiestamente 
imposible que la vulnere, permaneciendo incólume hasta que surja el reproche de 
culpabilidad con la sentencia final” [F. J. 2]30. 

Durante la instrucción no subyace una presunción de culpabilidad por mucho 
que pudiera parecerlo ante la evidencia de la comisión delictiva. Ahí es donde se 
encuentra precisamente la grandeza del derecho a la presunción de inocencia: en 
que, a pesar de las sospechas, de la imputación o de la adopción de medidas 
cautelares contra el investigado debe garantizarse que siga siendo considerado 
inocente hasta que su culpabilidad sea declarada por una sentencia condenatoria tras 
la celebración de un juicio justo. La etapa de instrucción tiene que servir para la 
aportación de los elementos tanto de cargo como de descargo, en línea con lo 
dispuesto por el art. 2 de la LECrim española. 

3. Ahondando en el tratamiento del sujeto pasivo, la obligación de no 
presentar a los sospechosos o acusados como culpables durante la tramitación de la 
causa no impedirá que las autoridades públicas puedan divulgar ciertas 
informaciones cuando sea estrictamente necesario para la investigación penal (art. 4. 
3), como la divulgación de imágenes para facilitar el reconocimiento. Ahora bien, lo 
que prohíbe tajantemente la Directiva es el uso de medios de coerción física como 
esposas, grilletes, cabinas de cristal o jaulas, que ciertamente contribuirían a 
escenificar la posible culpabilidad de los sospechosos o acusados ante la sociedad 
(art. 5). Tan solo se justifica el empleo de aquellos medios que resulten necesarios 
para evitar autolesiones, lesiones a terceros o la causación de daños materiales 
(Considerando 20 de la Directiva). 

4. Por último, la Directiva establece en los términos tradicionales que la 
presunción de inocencia supone el desplazamiento de la carga de la prueba hacia 
quien acusa. Todo ello, dice en su art. 6. 1, sin perjuicio de la obligación del órgano 
jurisdiccional competente de buscar tanto pruebas de cargo como de descargo, en los 
términos establecidos ya desde 1882 por la LECrim española. 

Sin embargo, este fuese uno de los puntos más polémicos en la elaboración de la 
Directiva, pues el Libro Verde contemplaba hasta tres supuestos donde se podría dar esta 

 
29  ATC 324/1982, de 25 de octubre. 
30  Vid. asimismo ORTEGO PÉREZ, F., “El juicio de acusación”, Ed. Atelier, Barcelona, 2007, pág. 90. 
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inversión de la carga de la prueba: a) infracciones relacionadas con la responsabilidad 
objetiva; b) infracciones menos graves en las que el acusado debe presentar una 
explicación de sus acciones, y c) cuando se dicta una orden de incautación de bienes del 
acusado que sean producto del delito31. Finalmente, y con buen criterio, la Directiva optó 
por la consideración clásica de que la carga de la prueba de la inocencia para el sujeto 
pasivo se considera una auténtica “probatio diabolica”. 

5. Aun cabe realizar un último apunte, pues el art. 6. 2 de la Directiva 
2016/343/UE recoge el principio in dubio pro reo al establecer que los Estados 
miembros garantizarán que cualquier duda sobre la culpabilidad deberá beneficiar 
siempre al acusado, en un claro ejemplo de aproximación entre el citado principio y 
el derecho fundamental analizado, cuando no de su integración efectiva en el mismo. 
Hasta aquí nada nuevo bajo el sol, pues esa misma directriz ya se contempla 
expresamente en el art. 54. 3 de la Ley Orgánica del Tribunal Jurado como 
instrucción del Magistrado-Presidente a los ciudadanos jurados. 

IV.  A MODO DE CONCLUSIÓN  

Se ha considerado que el efecto expansivo del Derecho de la Unión ha 
producido una notable mejora en la legislación procesal penal española32, hasta el 
punto de que las garantías procesales se han visto reforzadas gracias a nuestra 
pertenencia a la Unión. Aunque esa afirmación sea totalmente cierta, y teniendo en 
cuenta que el plazo para la trasposición al derecho interno de los Estados miembros 
finalizaba el 1.04.2018, hay que señalar que en materia de protección del derecho a 
la presunción inocencia los deberes que imponía la citada Directiva en España 
estaban ya prácticamente hechos.  

La Directiva analizada pretendía armonizar en el ámbito de los Estados de la 
Unión este derecho fundamental, aunque la cuestión principal en materia de 
presunción de inocencia no es tanto una regulación normativa uniforme sino el 
hecho de que su aplicación práctica en el día a día se produzca en condiciones que 
garanticen su efectividad real33. 
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